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PARECER Nº 1296, DE 2023
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 767, DE 2023
De autoria da nobre Deputada Dani Alonso, o projeto em epígrafe “Declara o Município de Pratânia "Capital Estadual da Música Caipira".
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes as cinco sessões ordinárias (de 12/05/2023 a 18/05/2023), nos termos regimentais, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
A matéria legislativa foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, seguindo a sequência do processo legislativo, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
No âmbito que compete opinar a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a manifestação foi favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 767, de 2023.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 6º do Regimento Interno.
O mandamento no Regimento Interno desta Casa do Povo, os critérios para a outorga de títulos a municípios paulistas estão previstos na Lei nº 15.294, de janeiro de 2014. Assim, sua verificação também deverá ser efetuada por esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, nos termos do §1º, artigo 1º, da norma referida.
Para tanto, o voto será favorável à aprovação do Projeto de Lei, em razão da presença dos requisitos expostos na Lei nº 15.294, de janeiro de 2014.
Sendo eles a apresentação de pedido da comunidade interessada mediante:
“I - manifestação do chefe do Poder Executivo Municipal;

II - manifestação aprovada pela respectiva Câmara Municipal;

III - entrega de lista de assinaturas.”
No caso deste Projeto de Lei em questão, observo que ele atinge os requisitos cruciais que asseguram a legitimidade e o respaldo necessários para a sua aprovação. A de manifestação do chefe do Poder Executivo Municipal indica o envolvimento e de apoio do órgão responsável pela execução das políticas públicas.
A manifestação aprovada pela respectiva Câmara Municipal também é significativa. A Câmara Municipal é o órgão legislativo responsável por representar os interesses da população e deliberar sobre questões de relevância para o município. Sua aprovação, garante que o Projeto de Lei relevância.
Por fim, a entrega da lista de assinaturas é o fator que coloca legitimidade ao Projeto de Lei em discussão. A participação direta dos cidadãos, por meio da coleta de assinaturas, é um mecanismo importante para demonstrar o respaldo da comunidade em relação à proposta em pauta.
Diante dessas considerações, voto de forma favorável ao Projeto de Lei em razão da presença dos requisitos previstos na Lei nº 15.294, de janeiro de 2014, sejam elas, a manifestação do chefe do Poder Executivo Municipal, da respectiva Câmara Municipal, ou de entrega de uma lista de assinaturas.
Diante do exposto, diante do objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 767, de 2023.
Paulo Mansur - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO MANSUR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 4/10/2023.
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